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Resumo:

desempenho sustentável público e a capacidade institucional municipal no Estado da 
Paraíba. Trata-se de uma pesquisa descritiva, com abordagem quantitativa. Como 
metodologia esse estudo tem caráter exploratório. O universo desta pesquisa foi 
composto pelos municípios que compõem o território do alto curso da bacia do Rio 
Mamanguape. Como variáveis para a operacionalização desta pesquisa foram 
utilizados indicadores referentes às três dimensões da sustentabilidade considerando 
a metodologia proposta pelo grid de sustentabilidade, bem como um indicador 
referente à capacidade institucional dos municípios considerados. Para a coleta de 
dados, foram utilizados dados secundários. Todas as variáveis foram expressa de 
maneira binária. A técnica de análise estatística foi a Prova Exata de Fisher. Os 
resultados obtidos evidenciam a presença de relações estatisticamente significativas 
entre alguns dos indicadores de sustentabilidade considerados e a capacidade 
institucional dos municípios considerados. Finalmente os achados sugerem, a partir 
das relações identificadas, a capacidade institucional pública municipal, em suas 
diversas funções, podem contribuir com o alcance da sustentabilidade de sua 
localidade.
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Análise das relações entre o desempenho sustentável e a 
capacidade institucional no âmbito de Municípios do Estado da 

Paraíba. 

RESUMO 

O objetivo do presente estudo é analisar a relação de significância entre o 
desempenho sustentável público e a capacidade institucional municipal no Estado da 
Paraíba. Trata-se de uma pesquisa descritiva, com abordagem quantitativa. Como 
metodologia esse estudo tem caráter exploratório. O universo desta pesquisa foi 
composto pelos municípios que compõem o território do alto curso da bacia do Rio 
Mamanguape. Como variáveis para a operacionalização desta pesquisa foram 
utilizados indicadores referentes às três dimensões da sustentabilidade considerando 
a metodologia proposta pelo grid de sustentabilidade, bem como um indicador 
referente à capacidade institucional dos municípios considerados. Para a coleta de 
dados, foram utilizados dados secundários. Todas as variáveis foram expressa de 
maneira binária. A técnica de análise estatística foi a Prova Exata de Fisher. Os 
resultados obtidos evidenciam a presença de relações estatisticamente significativas 
entre alguns dos indicadores de sustentabilidade considerados e a capacidade 
institucional dos municípios considerados. Finalmente os achados sugerem, a partir 
das relações identificadas, a capacidade institucional pública municipal, em suas 
diversas funções, podem contribuir com o alcance da sustentabilidade de sua 
localidade.  
Palavras-chave: Desempenho sustentável, Sustentabilidade municipal, Teoria 
Institucional. 
 
Área Temática: Custos aplicados ao setor público. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A sustentabilidade é um objetivo para a sociedade superar graves 
desigualdades econômicas, sociais e os impactos ambientais. Além disso, é também 
um processo de mudança, que envolve aspectos globais e locais (Heck et. al, 2018; 
Sotto et. al, 2019). Amparado nas dimensões econômica, social e ambiental, busca 
equilibrar essas três dimensões. Apesar de não ser um conceito unanime, pois 
incorpora inúmeros aspectos, ideológicos, políticos e subjetivos, existe uma 
necessidade de amadurecimento do entendimento dos problemas ambientais e 
sociais e suas inter-relações (Laura, 2004).  

Isso porque, mediante a percepção e agravamento dos impactos ambientais, 
desigualdades sociais e econômicas, a sociedade precisa se desenvolver de maneira 
sustentável. Esse modelo de desenvolvimento pode então ser entendido como uma 
relação dinâmica entre o sistema econômico e ambiental, que deve assegurar a vida 
humana, os aspectos culturais, a diversidade ambiental e social (Constanza, 1991).  

As percepções acerca do desenvolvimento sustentável incorporam aspectos 
além dos econômicos, mas também esferas que envolvem questões sociais, justiça e 
participação (Candido, Pontes & Silva, 2022). Com dimensões que formam seu tripé 
(social, econômico e ambiental) que também incorporam além de uma grande 
complexidade, ideologias, valores éticos e sociais, os quais estão cheios de 
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subjetividade e nem sempre são conciliáveis (Nunes, 2001). Desta forma, o 
desenvolvimento pode ser compreendido na perspectiva de um equilíbrio dinâmico 
entre as dimensões social, ambiental e econômica (Costanza, 1991), que significa 
compatibilidade do crescimento econômico, com desenvolvimento humano e 
qualidade ambiental (Almeida, 2015).  

Nesta perspectiva, de uma gestão democrática, o Estado se coloca como peça-
chave para que o desenvolvimento sustentável seja de fato alcançado, ou que pelo 
menos, as políticas públicas e seus 2019). Com isso, e considerando a 
descentralização fundamental para maior eficiência no uso dos recursos e na 
efetivação das políticas instituídas, (IPEA, 2010), o desenvolvimento local, no âmbito 
municipal é o ambiente capaz de materializar o desenvolvimento sustentável 
(Buarque, 2009; Faustino, 2012; Zambanini et. al, 2016).  

Nesse contexto, os municípios incorporam essa responsabilidade porque é o 
nível administrativo mais próximo ao cidadão e como o termo “desenvolvimento 
sustentável” pode ter significados e compreensões distintas (Laura, 2005; Imperador 
& Silva, 2018), suas ações precisam de legitimidade (Eyerkaufer, Sedlacek, Moser & 
Fabre, 2020) para que de fato, sejam postas em prática. Nessa perspectiva, o Estado 
e suas instituições assumem o papel de viabilizadoras e reguladoras desse processo 
de mudança (Maranhão, 2007).  

Com isso os modelos para mensuração da sustentabilidade ganham grande 
relevância, pois utilizam diversos indicadores chaves, para realizar uma mensuração 
mais eficiente (Van Bellen, 2005). Para finalidades desse estudo, o modelo utilizado é 
o Grid de sustentabilidade, desenvolvido por Callado (2010) que considera a 
perspectiva integradora de três dimensões ambiental, econômica e social.  

Por outro lado, a abordagem institucional dos estudos organizacionais tem se 
firmado como uma referência teórica relevante sobre as discussões inerentes aos 
ambientes institucionais, bem como seus efeitos sobre as estruturas e processos 
organizacional (CARVALHO; VIEIRA; LOPES, 1999). A perspectiva institucional adota 
uma abordagem analítica que vai além dos fatores relacionados à eficiência, próprios 
do ambiente técnico, mas que também considera as diversas pressões inerentes ao 
ambiente institucional (ZUCKER, 1987). A institucionalização deve ser compreendida 
como um processo contínuo, dinâmico e historicamente constitutivo (TOLBERT; 
ZUCKER, 1998).  

O objetivo deste artigo é analisar a significância das relações entre o 
desempenho sustentável a capacidade institucional no âmbito de Municípios do 
Estado da Paraíba. 

 
2. Referencial Teórico  

2.1. Teoria institucional e o desenvolvimento sustentável 
 
Nos últimos anos, a Organização das Nações Unidas (ONU) tem colocado o 

desenvolvimento sustentável no centro de suas discussões e políticas globais. Esse 
enfoque resulta de um longo histórico de eventos que evidenciaram os impactos 
negativos do crescimento econômico desregulado e da degradação ambiental. Entre 
os fatores que impulsionaram essa agenda estão as grandes guerras do século XX, 
conflitos recentes (Guerra do Golfo, 1990-1991) que demonstraram como disputas 
geopolíticas afetam diretamente recursos naturais e aspectos sociais das 
comunidades. Crises econômicas também evidenciaram a necessidade de um modelo 
de desenvolvimento mais equilibrado e resiliente (Gehlen et al., 2021). Paralelamente, 
alertas científicos sobre a degradação ambiental (Carson, 1962) trouxeram à tona os 
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riscos do uso indiscriminado de produtos químicos e da exploração excessiva dos 
recursos naturais. Esses fatores culminaram em uma série de conferências globais, 
como a Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano (1972), a Eco-92 
no Rio de Janeiro (1992) e a Cúpula da Terra+20 (2012), que pavimentaram o 
caminho para a formulação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
ONU, consolidados na Agenda 2030. 

A Teoria Institucional é uma abordagem amplamente utilizada para 
compreender como as organizações são influenciadas por seu ambiente institucional 
e como suas práticas e estruturas se tornam homogêneas ao longo do tempo 
(Romano et al., 2024). Segundo DiMaggio e Powell (1983), as organizações tendem 
a se assemelhar devido a um processo de isomorfismo institucional, no qual forças 
externas e internas moldam suas decisões e comportamentos. Essa perspectiva 
permite analisar como normas, regulamentos e expectativas sociais influenciam a 
adoção de determinadas práticas organizacionais, incluindo aquelas relacionadas à 
contabilidade gerencial e à sustentabilidade (Silva, 2024). 

O isomorfismo institucional ocorre por meio de três mecanismos principais. O 
isomorfismo coercitivo decorre de pressões externas formais e informais, como 
regulamentações governamentais, exigências de financiadores e expectativas da 
sociedade, forçando as organizações a adotarem determinadas práticas para garantir 
legitimidade (Gehlen et al., 2021). Já o isomorfismo mimético ocorre em contextos de 
incerteza, nos quais as organizações buscam referência em modelos bem-sucedidos, 
adotando práticas já estabelecidas em outras empresas para reduzir riscos e 
incertezas (Romano et al., 2024). Por fim, o isomorfismo normativo surge da 
profissionalização, sendo impulsionado por redes de especialistas, associações 
profissionais e a educação formal, que difundem padrões e normas consideradas 
apropriadas dentro de um campo organizacional (Santos & Cursino, 2024). 

No contexto do desenvolvimento sustentável, a Teoria Institucional oferece uma 
base sólida para compreender como organizações integram práticas sustentáveis em 
suas estratégias. Assim como ocorre na contabilidade gerencial, as empresas 
frequentemente adotam políticas ambientais e sociais em resposta a pressões 
institucionais (Pasamar et al., 2023). Regulamentações ambientais (isomorfismo 
coercitivo), benchmarking com empresas líderes em sustentabilidade (isomorfismo 
mimético) e diretrizes profissionais para relatórios de sustentabilidade (isomorfismo 
normativo) são mecanismos que impulsionam essa transformação (Herold, 2018). 
Dessa forma, a Teoria Institucional contribui para explicar como e por que práticas 
sustentáveis se disseminam entre organizações, promovendo um alinhamento com a 
Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Somado a isso, deve-se observar o Desenvolvimento Sustentável sob uma 
perspectiva menos disseminada: a Dimensão Institucional. Segundo o IBGE (2015), 
essa dimensão refere-se à orientação política, capacidade e esforços empreendidos 
por governos e pela sociedade na promoção das transformações necessárias para 
um desenvolvimento sustentável efetivo. Dessa forma, as instituições, sejam como 
estruturas organizacionais ou como padrões de comportamento social consolidados, 
desempenham um papel essencial na formulação e implementação de políticas 
voltadas para a sustentabilidade (Rodrigues et al., 2024). 

O papel das instituições no Desenvolvimento Sustentável tem ganhado 
relevância tanto no campo teórico quanto nas práticas em diferentes escalas 
territoriais. O quadro institucional ambiental se expandiu com mais de quinhentos 
acordos multilaterais em vigor (Melo; Salles; Van Bellen, 2012), exigindo atuação 
coordenada entre governos federal, estadual e municipal. Para serem eficazes, as 
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políticas precisam ir além das instâncias centrais, adequando-se às realidades locais 
(Souza et al., 2014; Almeida et al., 2022). 

O desenvolvimento local, entendido como dinâmica endógena que promove 
crescimento econômico e qualidade de vida (Rodrigues et al., 2024), encontra no 
âmbito municipal uma aplicação específica (Buarque, 1999). Nesse contexto, a 
descentralização e o fortalecimento da governança local permitem que ações de 
sustentabilidade sejam adaptadas às características de cada município, ampliando 
seus impactos positivos (Almeida et al., 2022). 

  
2.2 A Nova Administração Pública (NAP) e o movimento sustentável 

O Novo Arranjo Produtivo (NAP) surge como uma proposta inovadora para 
repensar a forma como as organizações se estruturam e se relacionam em um mundo 
cada vez mais dinâmico e interconectado. Esse conceito parte da necessidade de 
compreender que a competitividade e a sobrevivência das organizações dependem 
não apenas de fatores internos, mas também da capacidade de estabelecer relações 
colaborativas, de se adaptar às mudanças ambientais e de integrar práticas que 
conciliem objetivos econômicos, sociais e ambientais. 

A globalização, os avanços tecnológicos e as crescentes demandas sociais e 
ambientais trouxeram desafios que exigem das organizações novas formas de gestão. 
Nesse contexto, eficiência, eficácia e competitividade continuam sendo importantes, 
mas precisam ser pensadas de maneira integrada a fatores externos, como políticas 
públicas, pressões de mercado e expectativas da sociedade. 

As organizações contemporâneas precisam lidar com cenários de incerteza e 
complexidade, que exigem respostas rápidas e inovadoras. O NAP propõe uma 
abordagem que valoriza a cooperação entre atores diversos — empresas, governo, 
universidades, sociedade civil — em vez de se basear exclusivamente na competição. 
Essa lógica colaborativa amplia a capacidade de inovação, de geração de valor e de 
promoção de desenvolvimento sustentável em diferentes territórios. 

A contabilidade gerencial desempenha um papel fundamental no âmbito do 
NAP, pois fornece instrumentos para monitorar, avaliar e apoiar a tomada de decisão 
em ambientes complexos e interorganizacionais. Mais do que mensurar resultados 
financeiros, passa a incorporar indicadores que reflitam a criação de valor 
compartilhado, a eficiência coletiva e os impactos sociais e ambientais das atividades 
realizadas. 

Outro aspecto importante é a influência das políticas públicas na consolidação 
do NAP. Governos locais, estaduais e nacionais podem criar condições favoráveis por 
meio de incentivos fiscais, regulamentações adequadas e investimentos em 
infraestrutura e capacitação. Essas políticas fortalecem a governança dos arranjos 
produtivos, estimulando a confiança, a cooperação e a busca de objetivos comuns 
entre os diferentes atores envolvidos. 

A lógica do NAP se diferencia por enfatizar o desenvolvimento local e regional, 
valorizando os recursos endógenos e o potencial das comunidades. Nesse sentido, 
torna-se um caminho para reduzir desigualdades, fortalecer economias periféricas e 
promover inclusão social. Essa abordagem resgata a importância do território como 
espaço de articulação de políticas e práticas, onde a cooperação gera resultados mais 
sustentáveis e duradouros. 

Além disso, o NAP se conecta diretamente às discussões globais sobre 
desenvolvimento sustentável, alinhando-se à Agenda 2030 e aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). A busca por práticas mais responsáveis e 
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integradas torna-se um diferencial competitivo e, ao mesmo tempo, uma necessidade 
diante das pressões ambientais e sociais que marcam o século XXI. 

A inovação ocupa papel central nesse processo. Em vez de ser vista apenas 
como resultado de investimentos em tecnologia, ela é entendida no NAP como fruto 
da interação entre diferentes atores, do compartilhamento de conhecimentos e da 
construção de soluções coletivas. A contabilidade gerencial pode apoiar esse 
processo ao oferecer informações que estimulem a experimentação, a avaliação de 
riscos e a aprendizagem organizacional. 

Por fim, o NAP representa uma evolução no modo de pensar a gestão, 
deslocando o foco de uma lógica individual e fragmentada para uma lógica sistêmica 
e colaborativa. Essa mudança amplia a capacidade das organizações de enfrentar 
desafios complexos e de gerar benefícios que vão além dos resultados econômicos, 
alcançando também dimensões sociais, ambientais e institucionais. 

Dessa forma, o Novo Arranjo Produtivo se consolida como uma proposta 
estratégica para repensar a atuação das organizações em um mundo em constante 
transformação, oferecendo caminhos para integrar competitividade, inovação e 
sustentabilidade em um modelo de desenvolvimento mais equilibrado e inclusivo. 

  
 

3. Procedimentos Metodológicos 
 
Considerando a escassez de pesquisas anteriores referentes à adoção do Grid 

de sustentabilidade no âmbito do setor público, esta pesquisa possui uma natureza 
eminentemente exploratória. Pesquisas exploratórias devem ser entendidas como 
relevantes, uma vez que possuem a finalidade de desenvolver, esclarecer e modificar 
conceitos e idéias, bem como formular problemas mais precisos ou hipóteses 
pesquisáveis em estudos posteriores (Gil, 1999), bem como descobrir novos enfoques 
a serem investigados (Andrade, 1999). O planejamento de pesquisas exploratórias 
tende a ser bastante flexível e pode considerar diversas perspectivas sobre o que se 
deseja investigar (Gil, 2002) e que, dada sua natureza, elas não comportam hipóteses 
iniciais (Vergara, 2003). 

 Para a operacionalização desta pesquisa, foram considerados 
municipios que compoem o alto curso do Rio Mamanguape. Na região do Alto Curso 
é onde se localiza a nascente do rio Mamanguape. O Alto Curso envolve 11 
municípios: Alagoa Grande, Alagoa Nova, Areial, Areia, Esperança, Matinhas, 
Montadas, São Sebastião de Lagoa de Roça, Lagoa Seca, Serra Redonda e 
Pocinhos. Essa divisão permite que os municípios sejam comparados, pois além de 
características de relevo e clima semelhantes, aspectos socioeconômicos, como tipos 
de ocupação e atividades desenvolvidas são também comparáveis (Barbosa, 2006).  

Para atingir o objetivo proposto, foram considerados os seguintes indicadores 
para as dimensões de sustentabilidade, a saber (Quadro 1): 

 
Quadro 1: Indicadores e fonte de dados 

DIMENSÃO ECONOMICA 

Pessoas de baixa renda (1/2 SM) DATASUS, 2010 

PIB Indústria IBGE, 2010 

PIB  IBGE, 2010 

PIB Agropecuária IBGE, 2010 

PIB Serviços IBGE, 2010 

Tarifa de água SNIS, 2014 
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Despesas com saúde per capita SAGRES, 2016 

Despesas com gestão ambiental per capita SAGRES, 2016 

DIMENSÃO SOCIAL 

Indicadores Fonte de dados 

Índice de abastecimento urbano de água SNIS, 2015 

Índice de abastecimento rural de água 
Projeto Rio Mamanguape, 2014 e Programa 

1 milhão de cisternas, 2017 

Índice com esgotamento sanitário IBGE, 2010 

Mortalidade Infantil DATASUS, 2014 

Taxa de hospitalização por diarreia IBGE, 2016 

Mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias FUNCEP, 2012 

IDH-M IBGE, 2010 

Densidade populacional total IBGE, 2010 

Taxa de fecundidade IBGE, 2010 

IDEB EDU, 2015 

DIMENSÃO AMBIENTAL 

Aridez PAE, 2011 

Precipitação média anual AESA, 2016 

Perdas no abastecimento SNIS, 2015 

Demanda de água urbana per capita Atlas de abastecimento brasileiro, 2017 

Qualidade da água do sistema SNIS, 2010 

Domicílios atendidos com coleta de lixo DATASUS, 2010 

índice de esgoto tratado SNIS, 2015 
Fonte: elaboração própria, 2024. 

 
Esses indicadores derivam do estudo de Almeida et. al (2019) e foram 

selecionados por meio de uma metodologia participativa, que contou com 
especialistas, decisores e atores locais. Sendo assim, uma representação das 
necessidades e interesses locais. Também foi considera a capacidade institucional 
municipal. 

Os dados coletados sobre cada um dos indicadores foram utilizados para a 
operacionalização de uma aplicação do Grid de Sustentabilidade proposto por Callado 
(2010) originalmente para empresas do setor privado. Desta forma, para cada 
indicador de sustentabilidade considerado foram propostos três níveis de 
desempenho: Desempenho inferior (quando a empresa apresentar desempenho 
insuficiente no indicador analisado); Desempenho intermediário (quando a empresa 
apresentar desempenho mediano no indicador analisado); e Desempenho superior 
(quando a empresa apresentar desempenho superior no indicador analisado).  

A partir do desempenho observado, todos os indicadores de sustentabilidade 
foram considerados de maneira binária, atribuindo 1 (um) para os indicadores 
individuais que obtiveram desempenho intermediário ou superior e 0 (zero) para os 
indicadores individuais que obtiveram desempenho inferior.   

Para cada dimensão de sustentabilidade investigada, o desempenho calculado 
assumirá um valor que representa o resultado obtido por uma empresa em uma 
determinada dimensão. O desempenho poderá assumir dois valores: 0 (zero) ou 1 
(um), dependendo da prevalência de indicadores individuais de sustentabilidade 
obtiveram desempenho inferior ou desempenho intermediário/superior, 
respectivamente no âmbito de cada uma das dimensões de sustentabilidade 
consideradas. 
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O Grau de Sustentabilidade Municipal composto por esta pesquisa classifica a 
Sustentabilidade Municipal a partir de diferentes combinações entre os desempenhos 
das dimensões ambiental, social e econômica.  O modelo proposto classifica os 
municípios a partir de quatro faixas distintas de sustentabilidade: Sustentabilidade 
Municipal Satisfatória (EME=3), Sustentabilidade Municipal Relativa (EME=2), 
Sustentabilidade Municipal Fraca (EME=1) e Sustentabilidade Municipal Insuficiente 
(EME=0). 

Dadas às circunstâncias metodológicas acerca das amostras da pesquisa foi 
utilizado um teste não-paramétrico para a realização desta tarefa. 

Sobre os testes não-paramétricos, Bisquerra, Sarriera e Martinez (2004) 
apontam que a estatística não-paramétrica é definida como sendo o conjunto de 
provas que se aplicam sem necessidade de fazer qualquer tipo de suposições sobre 
as distribuições ou origem das variáveis que estão sendo estudadas. Levin (1987) 
afirma que os testes não paramétricos possuem atributos operacionais que não 
exigem normalidade de distribuição ou nível intervalar de mensuração. 

Para Stevenson (1986), os testes não-paramétricos são recomendados quando 
as hipóteses exigidas por outras técnicas não são satisfeitas, ou quando não é 
possível verificar estas hipóteses devido ao pequeno tamanho das amostras. 

Para a análise da significância estatística entre os índices de sustentabilidade, 
os escores parciais e a capacidade institucional dos municípios foi utilizada a Prova 
Exata de Fisher. Os procedimentos foram realizados através do auxílio do aplicativo 
estatístico STATISTICA for Windows. 

 
4. Resultados 
 
Para análise por meio do Grid de sustentabilidade, atribuindo zero (0) para 

aqueles com menos desempenho e um (1) para aqueles de maior desempenho. 
Chama-se atenão nessa dimensão para os municipios de Matinhas, São Sebastião 
de Lagora de Roça e Serra Redonda que obtém desempenho ruim em quase todos 
os indicadores analisados. E o municipio de Montadas que não obtem nota 1 para 
nenhum dos indicadores avaliados.  

Desta forma, percebe-se que para dimensão economica dos municipios 
estudados, a gestão pública possui um grande desafio de gerar renda, emprego e 
preservar os recursos naturais, que estão na base do desenvolvimento economico, 
por meio da agricultura. Os indicadores sociais chamam pois os índices de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário que são precários.  

O segundo passo foi atribuir os escores parcial de sustentabilidade municipal. 
Inicialmente, foram calculadas as pontuações totais obtidas nas três dimensões de 
sustentabilidade. Os resultados estão apresentados na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Pontuações totais dos municípios nas três dimensões de sustentabilidade 

 

Município 
Pontuação 
econômica 

Pontuação 
social 

Pontuação 
ambiental 

Alagoa Grande 7 6 5 

Alagoa Nova 7 4 4 

Areia 6 5 5 

Areial 2 7 4 

Esperança 5 10 5 

Lagoa Seca 7 6 6 
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Pocinhos 6 5 4 

Matinhas 4 1 5 

Montadas 0 7 2 

SSLagoa de Roça 2 5 5 

Serra Redonda 1 2 4 
                                    Fonte: elaboração propria, 2024. 
 
Os escores finais, das tres dimensões demonstram que Alagoa Grande e Lagoa 

Seca são os municipios com melhores desempenho sustentavel, considerando os 
indicadores e as perspectivas estudadas. Enquanto que Serra Redonda apresenta o 
pior desempenho nas três dimensões estudadas.  

O terceiro passo foi atribuir os escores parcial de sustentabilidade municipal. 
Inicialmente, foram calculadas as pontuações totais obtidas nas três dimensões de 
sustentabilidade. Os resultados estão apresentados na Tabela 2. 

 
Tabela 2. Escores parciais de sustentabilidade dos municípios nas três dimensões de 

sustentabilidade 

Município 

Escore 
parcial 
econômico 

Escore 
parcial 
social 

Escore 
parcial 
ambiental 

Alagoa Grande 1 1 1 

Alagoa Nova 1 0 0 

Areia 1 0 1 

Areial 0 1 0 

Esperança 0 1 0 

Lagoa Seca 1 1 1 

Pocinhos 1 0 0 

Matinhas 0 0 1 

Montadas 0 1 0 

SSLagoa de Roça 0 0 1 

Serra Redonda 0 0 0 
                                           Fonte: elaboração propria, 2024.  
 
 
 
Para a segunda fase da análise dos resultados, foram operacionalizados os 

testes estatísticos. Os resultados considerando os indicadores da dimensão 
econômica estão apresentados na Tabela 3. 

 
Tabela 3. Desempenho atribuído aos municípios referentes aos indicadores individuais da 

dimensão econômica 
Indicadores Capacidade institucional 

Pessoas de baixa renda 0,34 

PIB industria 0,04 

PIB agropecuária 0,34 

PIB serviços 0,04 

PIB TOTAL 0,04 

Despesas saude per capita 0,55 

Despesas gestão ambiental per 
capita 

0,46 
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Tarifa de água 0,65 

Indicador da Dimensão Econômica 0,19 

Fonte: elaboração propria, 2024. 
 
Os resultados obtidos apontam para relações estatísticamente significativas 

entre a capacidade institucional dos municípios considerando o PIB da indústria, o PIB 
de serviços e o PIB Total.  

Dando continuidade, foram calculados os resultados considerando os 
indicadores da dimensão econômica e estão estão apresentados na Tabela 4. 

 
Tabela 4. Desempenho atribuído aos municípios referentes aos indicadores individuais da 

dimensão social 
Indicadores Capacidade institucional 

Indic. Abast 0,04 

Indice Abastec. Rural (%) 0,65 

Indice com esgotam. sanitário 0,34 

Mortal. infantil 0,34 

Taxa de hospital. por diarréia 0,65 

Mortal. por doenças parasit. infecs 0,46 

IDH-M 0,46 

Densid. pop. total 0,65 

IDEB 0,65 

Taxa  Fecund. 0,34 

Indicador da Dimensão Social 0,65 

Fonte: elaboração propria, 2024. 
 
A partir dos resultados obtidos, pode-se observar que nenhum dos indicadores 

pertencentes à Dimensão social obteve resultado estatisticamente significativo.  
Finalmente, foram calculados os resultados considerando os indicadores da 

dimensão ambiental, que estão apresentados na Tabela 5. 
 
Tabela 5. Desempenho atribuído aos municípios referentes aos indicadores individuais da 

dimensão ambiental 
Indicadores Capacidade institucional 

Aridez 0,34 

Precipit. média 0,46 

Perdas no abastec. 0,04 

Demanda de água urbana 0,34 

Cloro residual fora do padrão 0,65 

Turb. fora do padrão 0,04 

Coliformes totais fora do padrão 0,53 

Coleta de lixo 0,46 

Indice de esgoto tratado 0,61 

Indicador da Dimensão Ambiental 0,34 

Fonte: elaboração propria, 2024. 
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A partir dos resultados obtidos, pode-se observar que dois dos indicadores 
pertencentes à Dimensão ambiental testados obtiveram rsultados estatísticamente 
significativos. 

 
 

5. Conclusões 
 

A partir dos resultados obtidos, foram identificadas relações estatisticamente 
significativas entre a capacidade institucional dos municípios investigados e três dos 
indicadores de sustentabilidade referentes à dimensão econômica considerados, bem 
como foram encontradas relações estatisticamente significativas com dois indicadores 
da dimensão ambiental.  

Nesse contexto, observa-se a relação da capacidade institucional com 
aspectos associados à capacidade dos municípios de gerar recursos a partir das 
atividades econômicas existentes, bem como à sua capacidade  de articular esforços 
para a manutenção de algumas estruturas inerentes aos serviços públicos prestados.  

Desta forma, sugere-se que gestores e partes interessadas se apropriem do 
nível de desenvolvimento desses indicadores para que seja possível efetivar, por meio 
dos municípios, ações que levem a um desenvolvimento sustentável.  

Como limitações, este estudo apresenta as impostas pela coleta de dados de 
indicadores, que muitas vezes retratam a realidade com certa dificuldade, podem estar 
defasados mediante ao processo de atualização que demora e as conclusões estão 
restritas aos municípios estudados, apesar dos resultados serem confirmatórios aos 
do IDSC-BR. 

Pesquisas futuras poderão identificar causas específicas referentes à ausência 
de relações significativas entre a capacidade institucional municipal e indicadores de 
sustentabilidade referentes à dimensão social, podendo contribuir expressivamente 
para que melhores diagnósticos e ações resolutivas sejam propostas. 
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